
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0092 DE 13 DE OUTUBRO DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR LUIZ AURÉLIO PAGANI, QUE DISPÕE SOBRE A PRESENÇA DE “DOULAS” DURANTE O PARTO, NAS MATERNIDADES SITUADAS NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.





Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Luiz Aurélio Pagani que dispõe sobre a presença de “Doulas” durante o parto, nas maternidades situadas no município de Botucatu.

Da justificativa consta o seguinte:
“De acordo com as recomendações da OMS para o parto e nascimento, possibilitar o acesso à informação, escolhas e contato imediato e constante da mãe com o bebê são passos-base para a humanização no atendimento e a “Doula” tem um papel importante no processo de humanização do nascimento.

A função da “Doula” é fornecer apoio emocional, físico e informativo. A “Doula” não tem formação em obstetrícia, sua presença permite que as enfermeiras possam concentrar-se em suas atividades, pois a “Doula” dará a atenção e apoio emocional que as parturientes precisam durante o trabalho de parto.

A “Doula” oferece alívio para as dores das contrações utilizando métodos não farmacológicos, como massagens, técnicas de relaxamento e respiração, exercícios, banhos e imersão em água quente, dicas de posições, durante o trabalho de parto e parto, oferecendo ainda apoio emocional e encorajando a mulher a se lembrar de seu dom natural de parir.

Seria de extrema importância a presença de uma “Doula” durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitada pela parturiente, por isso solicito a aprovação unânime de referida propositura”.

Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, pois visa assegurar às gestantes de Botucatu suporte contínuo no ciclo gravídico puerperal, favorecendo a evolução do parto e o bem-estar.

Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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